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Quadro teórico fundamental

Desde longuíssima data, a Igreja se vê às margens com a problemática da sua relação com a política. De fato, o poder político surge na remotíssima antiguidade quando as comunidades se organizam em sociedade de trabalho sob um comando geral. E na Grécia antiga, nasce a política, como teoria de Estado, quando lá se pergunta pelo melhor Estado a partir da pluralidade de unidades políticas fortes bastante, quer para não poderem excluírem-se mutuamente, quer também para que nenhuma delas possa sozinha dominar a outra. E no momento em que a Igreja deixando as catacumbas e passando de uma fase carismática pentecostal para uma organizativa se delineia mais claramente como instituição, defronta-se então com o Estado, com a política.


O termo política sofreu várias variações semânticas que necessitam serem explicadas a fim de evitar equívocos. Num sentido muito amplo, política significa a realidade global da vida social. Nesse sentido, toda ação que afete as relações sociais é política. Um sentido mais restrito, ainda, porém, bem vasto, se refere à concepção global da vida social (ideologia). Nesse caso, todas as concepções ideológicas são de certo modo políticas. Restringindo ainda mais, o termo política se reserva para ações que, ainda que não partidárias, se relacionam diretamente com o termo político serve para designar as ações que diretamente dizem respeito à obtenção e conservação do poder, sobretudo através dos partidos, do Estado, do governo.


A Igreja ao longo de sua história experimentou momentos diferentes nessa relação com a política. Durante longo tempo ela quem tutelou o Estado, exercendo assim um poder político direto e estrito, de modo especial na Idade Média. O complexo movimento político-cultural da modernidade levou a Igreja a reconhecer que “as coisas criadas e as próprias sociedades gozam de leis e valores próprios, a serem conhecidos, usados e ordenados gradativamente pelo homem” (GS n. 36) e que a “missão própria confiada por Cristo à sua Igreja não é de ordem política, econômica ou social (GS n. 42). Entretanto, o movimento liberal quis ir mais longe, ao reduzir o papel da Igreja unicamente a esfera espiritual privada, pessoal, intimista, de modo que qualquer manifestação pública da Igreja no mundo constituía-se em exorbitação de seus direitos. Por isso, se de um lado a Igreja reconheceu e reconhece a legitima autonomia do mundo político, doutro lado arroga-se o direito de “respeitar e promover também a liberdade política e a responsabilidade dos cidadãos” (GS n.76). mais claramente afirma: “é justo que a Igreja, sempre e em toda parte, possa, com verdadeira liberdade, pregar a fé, ensinar a sua doutrina social, exercer livremente a sua função entre os homens e proferir o juízo moral sobre realidades que se relacionam com a ordem política, quando o exigiram os direitos fundamentais da pessoa ou a salvação das almas. Para isso empregará todos, exclusivamente, os meios condizentes com o Evangelho e com o bem de todos, segundo a diversidade dos tempos e das situações” (GS n. 76).

Tal pretensão da Igreja não exorbita de sua esfera nem fere a razão humana. Pois todo corpo social, pelo fato inelutável de sua existência, constrói a sociedade dos homens, influencia o mundo das pessoas, faz história. Doutro lado, ele é, por sua vez, constituído pela sociedade, influenciado pelo mundo, criado pela história. A Igreja não pode portanto, esquivar-se de tal realidade dialética. É fato incontornável. Pertence à natureza e constituição de todo corpo social histórico. Mas a Igreja, pode sim, querer discernir e decidir sobre a qualidade e a natureza de tal ação. Assim ao querer negar-lhe tal direito, o movimento liberal, subreptícia e ideologicamente, pretenda encontrar no silêncio e no recolhimento da Igreja à pura esfera do privado, um campo aberto para sua hegemonia à margem de toda crítica ética e evangélica que a Igreja pudesse fazer. E se a Igreja fosse conivente com tal ideologia, estaria, sem talvez totalmente conta, apoiando sem mais o “status quo” dos regimes instaurados na modernidade, com todas as enormes injustiças sociais que eles produziram. Hoje com muito mais clarividência a Igreja sabe que sua presença na história e na sociedade não pode ser neutra, apolítica, já que estabelece necessariamente relações com os outros corpos sociais, com o poder, com o Estado. Toca-lhe, sim., apurar os critérios evangélicos para nortear-lhe as ações.


O fato da presença da Igreja no mundo da política é inelutável, mas a sua qualidade e natureza dependem de sua consciência evangélica e do momento histórico. Portanto, é a vocação evangélica e histórica que lhe dita o modo de proceder na política, ora a sua evangelicidade tem marcas permanentes e definitivas, que, porém, devem ser pensadas em cada momento histórico. Nesse sentido, cabe sempre refletir de novo sobre tal problemática, já que os eventos históricos nascem sempre da novidade da liberdade humana no entrechoque com as diferentes situações.

Momento histórico

Sem precisar colecionar um arquivo de provas, papel que não cabe à Igreja, salta aos olhos de todos, a ponto de tornar-se triste evidência, da qual os meios de comunicação não são tanto os causadores, como seus difusores, que vivemos crise de extrema gravidade, já que atravessa todas as dimensões da sociedade, desde o campo econômico até a esfera ética. Em termos gerais, podemos dizer que vivemos um balançar incerto e inseguro, de um regime militar em que planejamento socio-econômico e sócio-político era pensado e decido por tecnocratas sem atender as exigências, necessidades, anseios populares e sem a devida participação dos segmentos da sociedade. No momento, parece que decisões importantes no setor econômico e político vêm sendo cada vez mais tomados por parte e por influência de políticos. Acontece, porém, que os interesses políticos se misturam com grande freqüência com reclamos eleitoreiros, mesquinhos, de visão curta e provinciana, à margem das necessidades, aspirações, interesses fundamentais, relevantes da nação, e dentro dela, das camadas mais necessitadas. Apesar da afirmação do propósito de colocar tais decisões em função do social, as condições sociais do povo, das maiorias pobres de tornam cada vez mais precárias, com nítida perda de poder aquisitivo por parte das mesmas. E as perspectivas de futuro não parecem melhores com a constante presença de surtos inflacionários.


Em relação às elites e segmentos dirigentes, cresce entre o a descrença em sua política de resolver os problemas fundamentais da nação. Com dolorosa freqüência somos surpreendidos através da imprensa com enormes escândalos e deslavada corrupção, sem que em contrapartida apareçam eficazes punições. Esse descrédito das elites, das classes dirigentes, da classe política até mesmo do poder judiciário no seio do povo é altamente preocupante para o futuro de nossa nação. Num momento, como esses, a Igreja sente-se obrigada a pronunciar-se com sua palavra profética, apesar de causar dissabores a pessoas, talvez bem intencionadas, mas que se vêem arrastadas por essa avalanche de desconfiança, descrédito e decepção. Tanto mais grave aparece a situação quanto maior foi a esperança do povo no início da Nova Republica, quando parecia que novos horizontes de abertura social se abriam no país. Esses últimos anos têm sido uma seqüência fúnebre de decepções com alguns momentos alvissareiros. Algumas conquistas do povo no texto constitucional aprovado na Comissão de Sistematização, com a união das alas conservadoras e algumas extremamente insensíveis ao clamor popular, vêem-se altamente ameaçadas. O tratamento que a “res pública” vem recebendo pelas classes dirigentes atenta contra o bem comum, de modo que antes ela parece uma fonte de benefícios, de privilégios pessoais que o  bem de todos especialmente em função dos mais necessitados. Desde a mais alta antiguidade, com o código de Hammurabi atesta, os reis se viam obrigados a defender o órfão, a viúva, o estrangeiro, os mais fracos da sociedade, enquanto que entre nós presenciamos uma situação exatamente oposta: a defesa ousada e truculenta dos poderosos diante da nascente organização popular. 


De fato, cresce a consciência popular, através de organizações, movimentos, sindicatos, cada vez mais desligados de interesses estranhos à classe operária. É a conjugação do crescimento da consciência popular e o descrédito diante das autoridades e elites até as raias do ceticismo que configuram situação ameaçadora. Já os bispos em Medellín percebiam que “um clamor surdo brita de milhões de homens, pedindo a seus pastores uma libertação que não lhes chega de nenhuma parte (Pobreza da Igreja n. 2) e em Puebla insistiam que o clamor agora é “claro, crescente, impetuoso e, nalguns casos, ameaçador” (Puebla n. 89).


As classes populares percebem cada dia melhor que precisam assumir o papel de controladora do poder, especialmente porque ele tem atém então servido quase exclusivamente aos interesses das classes dominantes. Tal força de controle só se faz possível de modo eficaz se se exige com persistência e atenção o direito à informação verídica, à manifestação e difusão do pensamento, à proposição de objetivos, metas e prioridades alternativos através de debates, conscientização, deliberação e decisão com ampla participação popular. O conflito cresce à medida que tais exigências se tornam mais claras e mais perseguidas pelas camadas populares se um lado e doutro as classes dominantes procuram escamoteá-las, postergá-las, contorná-las, sem vir-lhes ao encontro.


Entretanto, caba assinalar a diferença entre a atual momento e o anterior sob o regime militar, sobretudo no referente à atuação da Igreja. Com efeito, durante os anos de maior repressão com o fechamento de quase todos os canais de expressão crítica no mundo operário, estudantil e intelectual, coube à Igreja praticamente o papel único de ser a voz de todos os injustiçados, perseguidos, torturados, oprimidos pelo regime. Ocupou por isso posição no proscênio do quadro social e político da nação. Detinha então de fato a exclusividade do discurso libertário ao lado de uma atitude crítica e profética. Na Nova República o discurso – temática e linguagem – da libertação tornou-se lugar comum até mesmo daqueles que ontem foram os principais detentores do poder discricionário. O próprio governo fez seu esse modo de falar. E é a enorme distância vigente entre tal linguagem e a prática diária de suas decisões políticas que mais produz descrédito, desconfiança e cepticismo em relação ao mesmo no meio do povo.

Consciência da missão evangélica da Igreja na política


Com simplicidade mas clareza, os bispos com seus colaboradores imediatos na pastoral – clero, religiosos e agentes de pastoral – têm consciência de terem estado sempre ao longo da história presentes a todos segmentos da sociedade. Se no passado tal presença assumiu forma mais tradicional, paternalista em relação às camadas populares, hoje, sobretudo durante e depois dos anos escuros de repressão, ela mudou qualitativamente. Esse contato próximo ao povo, nos seus movimentos e organizações, nas suas lutas e reivindicações, nos seus sofrimentos e esperanças, permite-nos perceber a realidade brasileira desde sua base. Tal fato, autoriza-nos, legitima-nos atitude profético-crítica, já que experimentamos freqüentemente junto com o povo semelhantes situações de perseguição, de ameaças e até mesmo de morte, por parte das forças dominantes. Nas comunidade eclesiais de base, esta nova forma de ser Igreja, que floresce praticamente em todos os rincões do país, esta angustiante problemática do sofrimento do povo se transformou em dolorosa ladainha. Numa palavra, sentimos que esta captação do sofrimento do povo pela via da experiência e contato credencia-nos a falar, a defender os perseguidos, os mais fracos e pobres.


Se olharmos para a longa experiência bimilenar da Igreja , reconhecemos as tristes experiências de aliança com regimes que pareciam em certo momento serem esperança para o povo. Depois de momentos de euforia, tivemos que confessar nossa desilusão e assumir de novo posição crítica em nome dos valores evangélicos, razão da existência da Igreja. Assim também acenos esperançosos que a Nova República recebeu de próceres da Igreja, cede o lugar agora a pronunciamentos mais duros diante de tanto frustração de nosso povo.


Tal experiência e uma reflexão mais detida sobre a natureza de todo poder político coloca-nos sempre em atitude de vigilância crítica frente a ele. De fato, todo poder político tem um duplo caráter de necessidade e de ambigüidade. Faz-se necessário para manter a coesão da coletividade contra as ameaças dos interessas, desejos e aspirações dos indivíduos e determinados grupos. Constitui-se em garantia e segurança para indivíduos, sendo fator de integração e consciência do corpo social. Torna possível realizar o “bem comum” e a comunhão de liberdades numa sociedade. Doutro lado, este mesmo poder político se transforma facilmente em instrumento de dominação, defendendo os interesses de minorias privilegiadas. Detendo o monopólio do uso legítimo da violência (M. Weber), termina por manter a ordem estabelecida, que em nosso caso, é reconhecidamente de extrema injustiça social. Assim a coerção é usada para a defesa dos interesses das classes dominantes e não para a realização do bem comum ou da comunhão de liberdades.

A experiência histórica tem mostrado que tais poderes, quanto mais discricionários e arbitrários tanto mais, têm recorrido à legitimação religiosa, já que sobretudo em nosso Continente fortemente marcado por trações religiosos, ela tem mais força. O religioso não só legitima o poder, como de certo modo, sacraliza a coerção, a violência institucionalizada. Por isso, requer-se dos representantes dele vigilância crítica para não sucumbirem facilmente a tal engodo e equívoco.


Se estas experiências históricas são um alerta importante e motivo também para o reconhecimento humilde das falhas da Igreja, a razão mais profunda de sua atitude frente à política decorre-lhe da consciência evangélica de sua missão. Cabe-lhe a missão de alargar o horizonte da política através do humanismo que professa. Paulo VI apresentou-se para falar na ONU como “especialista em humanidade”. Não fala a Igreja em nome de um humanismo abstrato, genérico. Seu humanismo nasce do Evangelho, do mistério da Encarnação. Com efeito, ao fazer-se homem, o Verbo divino revelou o valor absoluto do ser humano, que se torna instância críticas de todas as ideologias, de todas as políticas. Jesus não permitiu que o homem fosse submetido e subordinado ao sagrado, mas, pelo contrário, ordenou a prescrição sagrada do sábado ao bem físico e espiritual do homem (Mc 2,27). Se tal afirmação vale do sagrado, quanto mais de outras realidades humanas. Jesus foi mais longe. Entre os homens, escolheu os mais pobres, marginalizados, oprimidos de seu tempo, com ponto de referência para a prática de seus seguidores. Só quem acolhe a criança entra no Reino, só aquele que visita os presos, sacia sedentos e famintos, veste os despidos, merecem a verdadeira retribuição do Reino. É nesse humanismo em que o pobre é o privilegiado de Deus, que a Igreja se inspira na sua prática pastoral em relação à política. Por isso não é de estranhar que ela continua insistentemente até as raias da irritação defendendo os sem-terra, os favelados, os desempregados, os pobres e, todas as suas formas. Tal missão pertence ao mais profundo de sua consciência evangélica. E toda vez que não o fez ou não o faz, tornou-se ou torna-se infiel ao Evangelho.

A Igreja sabe-se, com humildade, ser sacramento do Reino de Deus. Como sacramento quer tornar visível, histórica em seu ser e agir a realidade desse Reino. Há uma profunda unidade entre o ser e o agir da Igreja. Por isso, suas missão não é algo que se lhe advém facultativa e posteriormente a seu ser. Não. É sua própria constituição de modo que se deixasse de agir da maneire que o faz na defesa do ser humano e especialmente do pobre, deixaria de ser Igreja. Ser sacramento do Reino significa precisamente tornar seu mistério profundo visível na história, através de eventos concretos, de ações perceptíveis. Ser sacramento do Reino é manifestar como o designo salvífico de Deus não se realiza somente na interioridade insondável do coração humano, no mundo estritamente subjetivo na interioridade insondável do coração humano, inacessível da consciência, mas também e de modo fundamental nos acontecimentos, nas práticas de justiça, na defesa do pobre, nas lutas transformadoras de uma ordem injusta, na criação de sociedade alternativa às opressivas existentes.


O Reino de Deus é antes de tudo uma ação de Deus. A iniciativa para assumir estas práticas de justiça , que à primeira vista e segundo nossa experiência imediata parece brotar simplesmente de nossa liberdade, na verdade vem de Deus. É ele que nos inspira, nos move, nos mantém nessa missão. O término último de todo esse processo de libertação humana, política e histórica é o próprio Deus. Esta primazia absoluta de Deus anima e conforta a Igreja em todas as suas ações e serve de confronto contínuo para refazer os erros cometidos. É chamado permanente à conversão.

Esta presença de Deus acontece precisamente através e nos acontecimentos humanos. As realidades terrestres, humanas, políticas têm sempre valência positiva ou negativa em relação ao projeto salvífico de Deus. Nunca são neutras. Ora, cabe à Igreja procurar que os valores hauridos no Evangelho sejam realmente os animadores e informadores de tais realidades.


A Igreja é também sacramento do Cristo morto e ressuscitado. Este mistério de sofrimento, morte e ressurreição de Jesus, é a grande luz para a Igreja interpretar sobretudo os sofrimentos dos pobres, do povo. Por esta razão a esperança jamais pode sair do horizonte da prática pastoral. Por mais adversas que sejam as realidades, o cristão é chamado a lê-las como um momento de cruz do processo histórico e nunca sua última palavra e muito menos sua totalidade. O cristão, pelo mistério pascal, reconhece que pertence a sua vocação antecipar na histórica, ainda que em forma de sinais frágeis e imperfeitos, a vitória do Cristo ressuscitado e não simplesmente conformar-se ao Cristo morto. Por isso, as lutas, os sofrimentos não são a totalidade do mistério do Cristo. Pertence também a ele, sinais de vitória, de alegria, de realização. Neste sentido, não é indiferente para a Igreja o resultado, o sucesso das lutas, reivindicações, aspirações populares. Cada vitória da justiça na terra, cada conquista autêntica do povo merece ser celebrada como antecipação  da ressurreição do Senhor. Entretanto, mesmo em tais momentos, a Igreja recorda que a realidade definitiva, última, glorioso está reservada para além da morte e da história terrestre.
Agir da Igreja na política


Estas reflexões teológicas mostram-nos como seria equivocado pensar a ação da Igreja unicamente restrita ao mundo da interioridade espiritual das pessoas.Também  não responde nem à longa tradição e experiência histórica da Igreja, nem a sua autoconsciência teológica a divisão artificial de atuação entre leigos e clero, de modo que aos primeiros toca agir no mundo, na política, e ao segundo cabe somente atuar no interior da Igreja e no campo espiritual. Toda a Igreja, hierarquia e leigos, está necessariamente envolvida com as realidades terrestres e históricas. Atua e sofre a influência dessas realidades. Por isso, política entendida como ação no mundo, é campo de atuação de toda a Igreja, de modo que nem os leigos nem a hierarquia podem eximir-se de tal responsabilidade. Toda a Igreja age na política. A política como mundo é campo do agir do batizado como tal. E todos na Igreja são batizados, assumindo a tríplice função de profeta, sacerdote e rei.

Frente à política no sentido estrito, a saber, em ordem à conquista ou manutenção do poder, a Igreja se situa diversamente segundo a função que seus membros desempenham no seu interior e segundo as circunstâncias históricas. Assim a hierarquia que exerce a função de alimentar animar a união e comunhão no interior da Igreja, dificilmente poderá tomar posições partidárias, já que com elas antes dividirá o corpo eclesial que promoverá sua coesão. Somente em casos extremos, em que estão em jogo interesses fundamentais dos fiéis ou a justiça, a paz estejam altamente ameaçadas, também caberá à hierarquia tomar posição política mesmo partidária. Aqui também tais circunstâncias mais facilmente se podem dar em âmbito restritos de pequena circunscrição política que em nível nacional, onde as soluções únicas dificilmente se visualizam.

Aos fiéis leigos, por sua vez, compete a obrigação de séria participação política até o nível partidário, sabendo que a política é uma mediação privilegiada da caridade e que a fé cristã a valoriza e a tem em alta estima (Puebla n. 514). Por isso os bispos em Puebla afirmaram: “a nobreza e dignidade do compromisso com uma atividade orientada para a consolidação da concórdia interna e segurança externa, estimulando a ação sensível e inteligente do político para melhor conduzir o Estado, para conseguir o bem comum e conciliar eficazmente a liberdade, a justiça e a igualdade, numa genuína sociedade participada” (n. 1238).


Quer cristão leigos, quer hierarquia devem ser lúcidos para não fazerem na Igreja uma guardiã da ordem injusta, da violência institucionalizada em estruturas de opressão. As repetidas intervenções da Igreja querem manifestar sua firma vontade de não tornar-se cúmplice silenciosa de políticas que ferem diretamente os interesses dos mais pobres e desprotegidos. Se falamos ,aos uma vez no momento atual é para não sermos testemunha inoperante da gravidade da situação. Não queremos ser somo os homens do tempo de Noé que se entregavam as suas atividades costumeiras alheios aos pregões físicos e morais de um Noé a construir sua arca na iminência do dilúvio.


Indo mais longe, a Igreja crê poder oferecer contribuições positivas no sentido de ser para muitos, verdadeira escola de compromisso sobretudo para as classes populares em suas comunidades eclesiais de base. Essas comunidades, com sua função estritamente eclesial, desenvolvem entretanto qualidades humanas que servem para plasmar verdadeiros militantes cristão. A pedagogia aí desenvolvida de enorme respeito à opinião das bases cimenta uma prática política de alta qualidade democrática, superando os elitismos, os dogmatismos, as imposições, os aconchavos, as deliberações de cúpula impostas ao povo, tão comuns em nossa vida política.

Os partidos políticos são o lugar próprio para as atividades políticas, mas as CEBs podem, porém oferecer aos cristãos uma instância privilegiada para que eles discirnam, deliberem à luz da fé questões que depois serão trabalhadas em nível estritamente político no partido. A Igreja espera que os cristãos oriundos das CEBs e de outros movimentos de Igreja sejam verdadeira sementeira de nova política no país, superando vícios de tão antiga politicagem.


Sem dúvida, numa crise nacional do porte presente, a dimensão ética profundamente abalada. Valores fundamentais da pessoa humana e do convívio humanos estão sendo dissolvidos rapidamente pela corrupção, impunidade, oportunismo, mesquinhez de interesses, desfaçatez generalizada nos setores políticos, governamentais. Ora, cabe à Igreja, ser uma voz ética e crível nesse momento, não só de suas declarações oficiais, mas sobretudo através do exercício e prática de seus membros em todos os campos da atividade humana.
Conclusão


A Igreja como corpo social está envolvida profundamente na situação social e política do pais. Sua fala ou seu silêncio são ambos políticos. Preferimos falar com palavras e conclamar todos os membros da Igreja a viver a política com a dignidade que tão importante atividade humana merece e exige. E nossa última palavra só pode ser de esperança na vitória do bem sobre o mal, da vida sobre a morte, da justiça sobre a iniqüidade. A morte e ressurreição de Jesus é penhor de tal vitória.
